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1) Acordo Individual

Durante o estado de calamidade pública é faculta-
do ao empregado e empregador a celebração de 
acordo individual escrito, que terá preponderância 
sobre os demais instrumentos normativos, legais e ne-
gociais, respeitados os limites estabelecidos na Cons-
tituição Federal (CF). Essa medida visa garantir a per-
manência do vínculo empregatício (art. 2º).

Da redução proporcional de jornada de trabalho e 
de salário

A MPV nº936/20 trouxe no seu artigo Art. 7º que du-
rante o estado de calamidade pública, o emprega-
dor poderá acordar a redução proporcional da jor-
nada de trabalho e de salário de seus empregados, 
por até noventa dias, observados os seguintes requi-
sitos:

I - Preservação do valor do salário-hora de trabalho;
II - Pactuação por acordo individual escrito entre em-
pregador e
empregado, que será encaminhado ao empregado 
com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos; 
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III - redução da jornada de trabalho e de salário, ex-
clusivamente, nos seguintes percentuais:

a) vinte e cinco por cento – (mediante acordo indivi-
dual escrito);
b) cinquenta por cento; ou
c) setenta por cento.

A redução de 50% a 70% para as remunerações de 
R$3.135,00 à R$12.202,00, podem ocorrer mediante 
acordo coletivo. Para as remunerações acima de 
R$12.202,00 poderão ocorrer mediante acordo indi-
vidual.

O trabalhador deve ser notificado com dois dias de
antecedência, e ainda, tem garantida a estabilida-
de por igual período da redução pactuada.

Da suspensão temporária do contrato de trabalho

A MPV nº936/20 trouxe em seu texto a possibilidade 
também da suspensão temporária do contrato de 
trabalho, contudo, trazendo regras para esta possibi-
lidade para grandes e médias empresas, e para pe-
quenas e micro empresas.
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A previsão está no Art. 8º, consignando que o empre-
gador poderá acordar a suspensão temporária do 
contrato de trabalho de seus empregados, pelo 
prazo máximo de sessenta dias, que poderá ser fra-
cionado em até dois períodos de trinta dias.

Dispõe o § 1º, que a suspensão temporária do con-
trato de trabalho será pactuada por acordo indivi-
dual escrito entre empregador e empregado, que  
será encaminhado ao empregado com antecedên-
cia de, no mínimo, dois dias corridos.

Importante ressaltar que as grandes e medias empre-
sas, que tiverem auferido, no ano-calendário de 
2019, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais)(grandes e medias em-
presas), somente poderá suspender o contrato de 
trabalho de seus empregados mediante o paga-
mento de ajuda compensatória mensal no valor de 
trinta por cento do valor do salário do empregado, e 
o Governo Federal arcará com 70% do valor previsto 
do seguro desemprego, durante o período da sus-
pensão temporária de trabalho pactuado.
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As micro e pequenas empresas, não arcarão com os 
salários a serem pagos pelo Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da Renda, ficando a 
cargo do Governo Federal o pagamento de 100% 
pelo valor do seguro desemprego.

Atualmente o valor do seguro desemprego varia de 
R$1.045,00 à R$1.813,03.

Muito importante deixar claro que a MPV nº936/20, 
no seu artigo 11, em especial no seu § 1º, que me-
diante a convenção ou o acordo coletivo de traba-
lho poderão estabelecer percentuais de redução de 
jornada de trabalho e de salário diversos dos previs-
tos no inciso III do caput do art. 7º.

2) Teletrabalho - Home Office

Independentemente da existência de acordo indivi-
dual ou coletivo, dispensando o registro prévio de al-
teração do contrato de trabalho, a MPV permite ao 
empregador alterar, a seu critério, o regime de tra-
balho do empregado presencial para o teletraba-
lho, o trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a 
distância, bem como determinar o retorno ao 
regime de trabalho presencial. Seguem os requisitos 
(arts. 4º a 5º):
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a. notificação ao empregado com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência por escrito ou eletrôni-
co;
b. estabelecer um contrato escrito no prazo de 30 
(trinta) dias (contados da data da mudança do 
regime de trabalho);
c. o tempo de uso nos aplicativos e programas de 
comunicação não serão considerados horas à dis-
posição, exceto se houver previsão em acordo indi-
vidual ou coletivo;
d. o empregador fica dispensado de controlar a jor-
nada dos trabalhadores;
e. para o empregado que não possua os equipa-
mentos e a infraestrutura necessária são facultadas 
ao empregador: fornecer os equipamentos em 
regime de comodato (como empréstimo de bem 
não perecível) e pagar por serviços de infraestrutura, 
que não caracterizarão verba de natureza salarial 
ou na impossibilidade do mencionado acima, o perí-
odo da jornada normal de trabalho será computado 
como tempo de trabalho à disposição do emprega-
dor;
f. autorizado trabalho remoto para aprendiz e estagi-
ários;
g. não se aplicam aos trabalhadores em regime de 
teletrabalho, as regulamentações sobre trabalho em 
teleatendimento e telemarketing.
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3) Férias individuais

A legislação trabalhista assegura que todo empre-
gado terá direito anualmente ao gozo de um perío-
do de férias, sem prejuízo da remuneração. A MPV 
flexibilizou esse direito da seguinte forma (arts. 6º a 
10):
a. autoriza que o trabalhador goze do período de 
férias, ainda que o período aquisitivo a elas relativo 
não tenha transcorrido;
b. o empregador deverá comunicar o empregado 
com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito 
horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a indi-
cação do período a ser gozado;
c. período de férias não poderá ser inferior a 5 
(cinco) dias;
d. empregado e empregador poderão negociar a 
antecipação de períodos futuros de férias, mediante 
acordo individual escrito;
e. os trabalhadores que pertençam ao grupo de 
risco do coronavírus (COVID-19) serão priorizados 
para o gozo de férias, individuais ou coletivas;
f. o empregador poderá suspender as férias ou licen-
ças não remuneradas dos profissionais da área de 
saúde ou daqueles que desempenhem funções es-
senciais, mediante comunicação formal da decisão 
ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico,
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preferencialmente com antecedência de quarenta 
e oito horas;
g. o empregador poderá optar por efetuar o paga-
mento do adicional de um terço de férias após sua 
concessão, até o dia 20 de dezembro. Vale ressaltar 
que essa previsão não consta para as férias coleti-
vas;
h. o requerimento de conversão de um terço de 
férias em abono pecuniário estará sujeito à concor-
dância do empregador, e também poderá ser quita-
do até o dia 20 de dezembro;
i. pagamento da remuneração das férias concedi-
das em razão do estado de calamidade pública 
poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês sub-
sequente ao início do gozo das férias;
j. em caso de dispensa, o empregador pagará, jun-
tamente com as verbas resilitórias, os valores ainda 
não adimplidos relativos às férias.

4) Férias Coletivas

A MPV simplificou a decretação de férias coletivas 
(arts. 11 e 12), flexibilizando as normas previstas na le-
gislação, dispensando a comunicação ao Ministério 
da Economia e ao sindicato representativo da cate-
goria profissional e reduziu o prazo mínimo de 15 dias 
antes do seu início para 48 horas de antecedência.
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Não são aplicáveis o limite máximo de períodos 
anuais (dois períodos) e o limite mínimo de dias corri-
dos (dez dias).
Vale destacar que para as férias coletivas não foi 
concedida a opção de pagamento do adicional de 
um terço de férias após sua concessão, até o dia 20 
de dezembro.

5) Aproveitamento e Antecipação de Feriados não 
Religiosos

a. o empregador poderá antecipar o gozo de feria-
dos não religiosos (federais, estaduais, distritais e mu-
nicipais), no intuito de reduzir o sistema de compen-
sação do saldo em banco de horas;
b. essa medida poderá ser tomada de forma unilate-
ral pelo empregador nos casos de feriados não reli-
giosos;
c. notificação, por escrito ou por meio eletrônico, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedên-
cia, aos empregados beneficiados dessa antecipa-
ção;
d. a notificação deverá conter indicação expressa 
dos feriados aproveitados; e. para antecipação de 
feriados religiosos é necessária a concordância do 
empregado, mediante acordo individual escrito; 
(art. 13, parágrafo 2).
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6) Banco de Horas

A MPV autoriza a interrupção das atividades pelo 
empregador e a constituição de regime especial de 
compensação de jornada, por meio de banco de 
horas (art. 14).
a. por meio de acordo coletivo ou individual formal;
b. compensação no prazo de até 18 (dezoito) 
meses, contado da data de encerramento do 
estado de calamidade pública;
c. a compensação do período interrompido poderá 
ser feita, a critério exclusivo do empregador, median-
te prorrogação de jornada do empregado em até 2 
(duas) horas, respeitado o limite de 10 (dez) horas di-
árias de trabalho.

7) Do FGTS

Os empregadores poderão efetuar os depósitos dos 
valores do FGTS referentes às competências de 
março, abril e maio, com vencimento em abril, maio 
e junho, respectivamente, em até seis parcelas men-
sais (a partir de julho), sem a incidência da atualiza-
ção, da multa e dos encargos (art. 19).
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No caso de rescisão do contrato de trabalho por ini-
ciativa do empregador, este não fará jus a prorroga-
ção acima referida e deverá efetuar os depósitos, 
acrescidos de 40%, dentro do prazo legal estabeleci-
do para sua realização, para que não fique sujeito à 
multa e aos encargos. (art. 21)

8) Segurança e saúde no trabalho

A MPV dispõe que ficam suspensas as obrigatorieda-
des:
a. realização dos exames médicos ocupacionais, clí-
nicos e complementares, exceto dos exames demis-
sionais,
b. Os exames médicos ocupacionais, clínicos e com-
plementares serão realizados no prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contado da data de encerramento do 
estado de calamidade pública;
c. na hipótese de o médico coordenador de progra-
ma de controle médico e saúde ocupacional consi-
derar que essa prorrogação representa risco para a 
saúde do empregado, indicará ao empregador a 
necessidade de sua realização antecipada,
d. o exame demissional poderá ser dispensado caso 
o exame médico ocupacional mais recente tenha 
sido realizado há menos de 180 (cento e oitenta) 
dias;
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e. realização de treinamentos periódicos e eventuais 
dos atuais empregados, previstos em normas regula-
mentadoras de segurança e saúde no trabalho;
f. possibilita que os referidos treinamentos poderão 
ser realizados na modalidade de ensino à distância;
g. os treinamentos não realizados nesse período de-
verão ser realizados no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de encerramento do estado de 
calamidade pública;
h. as comissões internas de prevenção de acidentes 
poderão ser mantidas até o encerramento do 
estado de calamidade pública e os processos eleito-
rais em curso poderão ser suspensos.
Com relação ao art. 18 da MPV nº 927/2020, que tra-
tava do direcionamento do trabalhador para qualifi-
cação, no prazo máximo de quatro meses, com a 
suspenção do seu contrato de trabalho e o recebi-
mento de ajuda de custo mensal, pago pelo empre-
gador, mediante acordo individual expresso, o 
mesmo foi revogado pela MPV nº 928 de 23.03.2020, 
que altera a Lei nº 13.979/2020, que trata das medi-
das para enfrentamento da emergência de saúde 
pública por conta da pandemia do coronavírus.
Há notícia de que outra MPV seria editada a fim de 
regulamentar essa questão, incluindo que o paga-
mento daquela verba mensal seria obrigatória, se-
guido de estabilidade do trabalhador no emprego.
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NORMA COLETIVA

A suspensão contratual, prevista no artigo 611-A da 
CLT, ou a redução do salário do empregado, previsto 
no artigo 503 da CLT, durante o período de afasta-
mento decorrente das medidas de contenção da 
epidemia, poderá ser feita através de acordo coleti-
vo ou convenção coletiva, nos termos do artigo 7º, VI 
da CF e artigo 503 da CLT.
Tendo em vista que as normas coletivas se sobre-
põem aos dispositivos de lei ordinária, será possível 
ainda que o instrumento coletivo preveja a compen-
sação dos dias parados com o labor, como por 
exemplo de 3 (três) horas extras por dia pelo período 
que se fizer necessário para a completa recupera-
ção do trabalho, e até mesmo a comunicação das 
férias coletivas poderá ser feita com antecedência 
de até dois dias antes de sua concessão, alterando a 
regra do artigo 135 da CLT.

TRABALHADOR INFECTADO

Em caso de empregado infectado pelo vírus, aplica-
-se as mesmas regras previstas para os demais doen-
tes, ou seja, o empregador paga os primeiros 15 
(quinze) dias e a previdência paga o benefício previ-
denciário (auxílio doença), desde que haja o preen
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chimento dos requisitos. Todavia, este afastamento 
não deve ser confundido com aquele destinado à 
prevenção (quarentena ou afastamento para evitar 
contato com outros trabalhadores) como medida 
de contenção, uma vez que este caso é de interrup-
ção, enquanto aquele de licença médica pelos pri-
meiros 15 (quinze) dias é de suspensão.
A contaminação do empregado no ambiente de 
trabalho poderá ser considerada como acidente de 
trabalho atípico, uma vez que se enquadra como 
doença ocupacional, nos termos dos artigos 19 e 20 
da Lei 8.213/91.
O empregado doméstico se sujeita às mesmas regras 
do empregado comum, salvo no que se refere ao 
benefício previdenciário, pois este, quando devido, 
deverá ser pago desde o primeiro dia de afastamen-
to, não se lhe aplicando a regra do pagamento pelo 
patrão nos primeiros 15 (quinze) dias, na forma do 
artigo 72, I do Decreto 3.042/99.
No caso de o infectado ser um trabalhador autôno-
mo que preste serviço à empresa, ou mesmo um es-
tagiário, o afastamento também será necessário e a 
mera comunicação basta para esse efeito.
Já no caso de trabalhador terceirizado, o tomador 
deverá impedir o trabalho imediatamente e comuni-
car a empresa prestadora de serviços empregadora 
para tomar as medidas cabíveis. Lembrando que o 
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terceirizado é subordinado à empresa prestadora e 
não ao tomador, porém é de responsabilidade do 
tomador os cuidados com o meio de ambiente de 
trabalho, de acordo com o disposto no artigo 5º-A, 
§3º, da Lei 6.019/74. Por isso, as ordens para cumpri-
mento das medidas de segurança, higiene, utiliza-
ção do EPI devem partir do tomador, não excluindo 
a possibilidade de o patrão fazê-lo também.

TRABALHADOR SUSPEITO

No caso de empregado com suspeita de contami-
nação, o isolamento é a medida necessária a ser 
tomada para fins de evitar o contágio a outros em-
pregados, terceiros e clientes, com as devidas pre-
cauções médicas antecedentes, como atestado 
médico recomendando o afastamento. Entretanto, 
no caso de empregado terceirizado, o tomador 
deverá comunicar o empregador das medidas que 
tomará para proteção do meio ambiente, podendo, 
excepcionalmente, determinar regras de proteção à 
saúde e segurança do trabalho, como acima expli-
cado. Lembrando que o empregador deve tomar 
todas as precauções para não praticar discrimina-
ção no ambiente de trabalho, encaminhando 
apenas os casos realmente suspeitos ao INSS ou ao 
médico do trabalho.
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Saliente-se que as empresas devem tentar conter a 
pandemia do COVID-19 praticando atos que evitem 
contágio e a expansão do vírus, utilizando-se de me-
didas voltadas não só à higiene e medicina do tra-
balho, como também da solidariedade, colabora-
ção com a coletividade e com o interesse público 
de dever de colaboração Por isso, de acordo com a 
Lei 13.979/2020, medidas como o isolamento, qua-
rentena, exames obrigatórios em determinados 
casos, obrigatoriedade do uso de luvas e máscaras 
em casos específicos sempre respeitando o princípio
da razoabilidade e da preponderância do coletivo 
sobre o individual e da saúde sobre a lucratividade.
Inclusive, a esse respeito, no caso de empregado 
que se recusar a utilizar-se do EPI adequado, como 
luvas, máscaras ou uso de álcool gel, ou que se recu-
sar ao isolamento, recomendado ou determinado 
coletivamente, poderá ser punido com advertência, 
suspensão ou até justa causa.
Ressalte-se que não é somente o ambiente de traba-
lho que coloca em risco a saúde do empregado 
pela possibilidade de contágio, mas também a utili-
zação de transporte público para ir e voltar do traba-
lho. Por isso o isolamento é necessário mesmo no 
caso de a empresa possuir poucos empregados.
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No caso de atividades tidas como essenciais ou 
aquelas cuja interrupção acarrete prejuízo irrepará-
vel outras medidas põem ser tomadas de forma a 
manter contínua a atividade empresarial, como es-
calas de trabalho, homeoffice (mesmo que não se 
enquadre em teletrabalho), utilização obrigatória de
álcool gel na entrada, nas salas e setores, além de 
máscaras e luvas, sempre sob responsabilidade do 
empregador.
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SUPENSÃO DE PRAZOS – PROCESSOS ADMINISTRATI-
VOS ESTADUAIS - Decreto 417/2020

Estão suspensos pelo prazo de 30 (trinta) dias os Pro-
cessos Administrativos, inclusive em Processos Admi-
nistrativos Tributários no âmbito do Poder Executivo 
Estadual.

PRORROGAÇÃO VENCIMENTO DO IPVA - Decretos 
415/2020 e 416/2020

Em caráter excepcional, o vencimento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 
relativo ao exercício de 2020, terão os prazos de ven-
cimento postergados, na forma abaixo:
a) Veículos identificados por placa com finais 4 e 5 
ou 6 e 7, cujo vencimento estava previsto para os 
meses de março e abril de 2020, ficam, respectiva-
mente, postergados para os meses de maio e junho 
de 2020.
b) Acordos de parcelamento já firmado terão os 
prazos de vencimento suspensos - Parcelas que ven-
ceriam nos meses de março e abril de 2020, serão 
postergados, respectivamente, para a mesma data 
dos meses de maio e junho, acrescentando-se, 
assim, dois meses-calendário ao termo final do prazo 
para encerramento do termo de acordo celebrado.
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c) Também ficam suspensos os vencimentos das par-
celas previstos para os meses de março e abril de 
2020, postergandose, respectivamente, para a 
mesma data dos meses de maio e junho de 2020, 
acrescentando-se, assim, dois meses-calendário ao 
termo final do prazo para encerramento do termo 
de acordo celebrado.

SUSPENSÃO DO ATENDIMENTO PRESENCIAL NA SEFA-
Z/MT - Portaria n° 048/2020-GSF-SEFAZ

Suspensos os atendimentos presencial e pelo canal 
telefônico - modalidade plantão fiscal, telefone (65) 
3617-2900. Os atendimentos efetuados pelo canal te-
lefônico, modalidade plantão fiscal, serão direciona-
dos ao canal eletrônico "Sefaz para Você", com o re-
manejamento dos servidores para esse atendimento.
Diferimento do prazo para pagamento da parcela 
dos tributos federais do Simples Nacional por 6 meses 
(Resolução nº 152/2020 do Comitê Gestor);
Redução a zero das alíquotas de importação para 
produtos de uso médico-hospitalar até o final do ano 
(Resolução CAMEX nº 17/2020);
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SUSPENSÃO DOS PRAZOS DA PROCURADORIA GERAL 
DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
publicou a portaria PGFN n.º 7821 de 18 de março de 
2020 a suspensão por 90 dias dos prazos para:
(i) apresentar os contribuintes apresentarem a 
defesa administrativa nos procedimentos de cobran-
ça;
(ii) para oferta antecipada de garantia em execu-
ção fiscal e apresentação de pedido de revisão;
(iii) a instauração de novos procedimentos de co-
brança;
(iv) o protesto dos débitos inscritos em dívida ativa;
(v) a instauração de procedimentos de exclusão de
parcelamentos em atraso

SUSPENSÃO DOS PRAZOS DO CONSELHO ADMINIS-
TRATIVO DE RECURSOS FISCAIS (CARF)

O Presidente do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, nos termos da Portaria nº. 8.112, de 20 de 
março de 2020, suspendeu até o dia 30 de abril de 
2020, os prazos para práticas de atos processuais no 
âmbito do CARF.
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RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) - SUSPENSÃO DOS
PRAZOS E EXPEDIENTE

O Secretário da Receita Federal do Brasil, nos termos 
da Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, sus-
pende o prazo para prática de atos processuais e os 
atos administrativos até o dia 29 de maio de 2020.
O atendimento presencial nas unidades de atendi-
mento da Secretária da Receita Federal do Brasil 
ficará restrito até o dia 29 de maio de 2020, mediante 
agendamento prévio obrigatório.
REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DO IPI - (Decreto nº 10.285, 
de 20 de março de 2020).
Em caráter temporário fica reduzida as alíquotas do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI inciden-
tes sobre os produtos mencionados no Decreto nº 
10.285, de 20 de março de 2020.
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Situação de calamidade pública

Foi editado o Despacho Presidencial solicitando que 
o Congresso Nacional reconheça a calamidade pú-
blica com efeitos até 31 de dezembro de 2020, a fim 
de viabilizar o funcionamento do Estado, com a fina-
lidade precípua de atenuar os efeitos negativos para
saúde e economia brasileiras.
Compensação cruzada entre créditos e débitos das 
contribuições previdenciárias com os demais tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil.
De acordo com as alterações promovidas pela Lei nº
13.670/2018, as empresas que utilizam o sistema e-So-
cial podem compensar créditos de contribuições 
previdenciárias com débitos dos demais tributos ad-
ministrados pela Receita Federal do Brasil e vice-ver-
sa, na denominada compensação cruzada.
O requisito para a compensação cruzada é que os 
débitos e créditos a serem compensados das contri-
buições sociais e dos demais tributos sejam todos re-
lativos a períodos de apuração posterior à utilização 
do e-Social pela empresa.
Desse modo, a compensação cruzada é uma boa 
alternativa para evitar o dispêndio financeiro e o 
acúmulo de créditos tributários.
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Habilitação dos créditos de PIS e COFINS sobre os in-
sumos que a empresa deixou de levantar

O Superior Tribunal de Justiça estabeleceu, em sede 
de Recurso Repetitivo, no Recurso Especial nº 
1.221.170/PR, que é ilegal a definição restritiva da 
compreensão de insumo, proposta na IN nº 247/2002 
e na IN nº 404/2004, ambas da Secretaria da Receita
Federal, uma vez que desrespeita o comando conti-
do no art. 3º, II, da Lei nº 10.637/2002 e da Lei nº 
10.833/2003. Assim, o Superior Tribunal de Justiça fixou 
a tese de que o conceito de insumo deve ser aferido 
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
isto é, deve ser considerada a imprescindibilidade ou 
a importância de determinado item - bem ou serviço 
- para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
Com base nesse critério, é necessário realizar o le-
vantamento de diversos itens de crédito, como des-
pesas com publicidade e propaganda, frete, equi-
pamento de proteção individual de empregados 
(EPI), custos com licenciamentos obrigatórios, entre 
muitos outros.
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Implementação de outras teses tributárias e previ-
denciárias

Tendo em vista a enorme quantidade de litígios e 
controvérsias em torno da aplicação de normas tri-
butárias e previdenciárias, existem inúmeras situa-
ções em que as empresas podem optar por revisar 
seus procedimentos internos de apuração de tributos 
e de contribuições previdenciárias a fim de reconhe-
cer créditos de períodos anterio res.
É usual que as empresas “ignorem” muitos temas 
que, embora controversos, já encontram respaldo 
na jurisprudência dos tribunais superiores. Pode-se 
mencionar, por exemplo, as oportunidades de crédi-
tos tributários relacionas a:
(i) não incidência de contribuições previdenciárias 
sobre verbas indenizatórias, vale-alimentação, vale-
-transporte e gastos de plano de saúde em copartici-
pação;
(ii) não incidência de IRPJ/CSLL/PIS/COFINS sobre 
acréscimos de natureza compensatória (juros de de-
pósitos judiciais e atualização monetárias);
(iii) não incidência de PIS/COFINS sobre receitas de 
terceiros e sobre valores de tributos;
(iv) dedução fiscal de juros sobre capital próprio, in-
clusive de anos anteriores, entre outros temas.
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Tendo em vista a possível pressão no fluxo de caixa 
das empresas, essas alternativas podem ser conside-
radas como boas medidas para gerar créditos tribu-
tários passíveis de compensação com outros tributos, 
evitando-se situações de inadimplência fiscal e suas 
consequências na esfera penal.
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